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RESUMO: Este trabalho apresenta e discute um conjunto de concepções, de práticas e de 
desafios em avaliação da aprendizagem. Neste intuito, buscou-se descrever as ideias e os 
objetivos que cercam a avaliação da aprendizagem, as metodologias avaliativas utilizadas e 
sua adequação ao processo de ensino e aprendizagem, as maneiras como são 
aproveitados/utilizados os resultados da avaliação e as dificuldades e limitações em 
implementar boas práticas avaliativas. Para isto, foi conduzida uma pesquisa exploratória 
bibliográfica, a partir da leitura e análise de livros, artigos, anais de congressos, teses e 
dissertações.  
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Concepts, practices and challenges in learning evaluation 
 
ABSTRACT: This paper presents and discusses a set of concepts, practices and challenges 
in learning evaluation. With this in mind, we sought to describe the ideas and objectives 
surrounding the learning evaluation, the assessment methods and their suitability to the 
teaching and learning, actions that are taken when the evaluation results are known and the 
difficulties and limitations in implement good assessment practices. The methodology 
employed a bibliographic exploratory research through the reading and analysis of books, 
articles, conference proceedings, theses and dissertations.  
 
Keywords: Learning Evaluation; Education; Teaching-Learning.   
 
INTRODUÇÃO  
A ideia de um trabalho sobre avaliação da aprendizagem emergiu, 
inicialmente, de uma reflexão sobre o “ser” e o “fazer” docente, não ignorando os 
desafios inerentes à realidade educacional brasileira e a sua importância social. 
Reconhece-se que após anos de vida estudantil sendo submetido a uma prática 
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examinatória, que serviram de referência a um continuum para a prática docente, é 
oportuno compreender as concepções e as ações em avaliação da aprendizagem, 
assim como os seus fatores limitadores, na perspectiva de contribuir com um 
referencial, e consequente reflexão, necessários ao rompimento das “amarras 
viciosas” que cercam a contramão da aprendizagem, pois o ato de avaliar é uma das 
tarefas necessárias ao processo educativo e pedagógico, portanto de caráter 
formativo (MIRANDA, 2010). 
Observa-se que as variáveis acima mencionadas, que cercam a avaliação 
da aprendizagem, são determinantes para a formação do aluno e para a maneira 
como os docentes conduzem seu trabalho para a construção de cidadãos e 
profissionais, e provavelmente refletirão sobre os significados e o desempenho do 
ato de ensinar e o compromisso de promover o aprender.  A esse respeito, 
Hoffmann (1993; 1994), Luckesi (2004), Pereira e Souza (2004) e Meneghel e 
Kreisch (2009) consideram que os educadores têm uma tendência em repetir 
automaticamente, em sua prática educativa, o que aconteceu com eles. Então, 
conforme Pereira e Souza (2004, p. 201), “as concepções, as finalidades e as 
formas como realizam a avaliação da aprendizagem são marcadas por percepções e 
por certezas edificadas no passado”. 
Estudos sobre avaliação da aprendizagem só recentemente vêm ganhando 
maior notoriedade. De acordo com autores de grande destaque na área 
(HOFFMANN, 1993; 1994; PERRENOUD, 1999; LUCKESI, 2005a; 2008), há um 
entendimento de que, tradicionalmente, a prática tem mostrado uma concepção 
antiga de avaliação, do tipo classificatória (aprovado, reprovado, nota de zero a dez, 
etc.), autoritária, antidemocrática, sentenciosa, excludente ou seletiva; ainda 
examinadora, pontual, voltada para o passado, controladora, punitiva, de medição, 
que conduz ao antagonismo entre educador e educando (passível de gerar 
ameaças), intimidadora e orienta o estudante para o “tirar notas”, sendo 
fortalecedora de uma “relação utilitarista com o saber” (PERRENOUD, 1999, p. 66), 
com interesse somente no produto (o resultado final), dado sempre como 
satisfatório, do processo de aprendizagem. Hoffmann (1994, p. 1) considera que há 
na prática avaliativa, do ensino básico e do ensino superior, “ao contrário de uma 
evolução, um fortalecimento da prática de julgamento de resultados alcançados pelo 
aluno”. A respeito desta prática, Zabala (1998, p. 209) complementa: 
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As provas estão viciadas desde o princípio, já que se estabelecem determinadas 
relações entre os professores e alunos, que estão tingidas de hipocrisia, quando 
não de inimizade. A filosofia da prova é a do engano, a do caçador e da caça e, 
portanto, não promove a cumplicidade necessária entre professor e aluno.  
 
Por outro lado, boa parte da literatura tem proposto uma ideia de avaliação 
da aprendizagem de caráter emancipatório, como mediadora do conhecimento, 
inclusiva, facilitadora do processo de ensino, não-pontual, democrática, dialógica e 
diagnóstica, que exige aliança entre educador e educandos e que permite identificar 
as dificuldades dos alunos e  auxiliar em novos rumos para a prática docente, ou 
seja, orientar para uma possível intervenção no processo de aprendizagem do 
aluno, para se obter o produto mais satisfatório possível (LUCKESI, 2004; FURLAN, 
2006; BORBA et al., 2007; OLIVEIRA, 2009).  
Conforme Luckesi (2004), avaliar representa subsidiar a construção do 
melhor resultado alcançável, e não, pura e simplesmente aprovar ou reprovar 
alguma coisa. Os exames, por meio das provas, engessam a aprendizagem; a 
avaliação a constrói fluidamente (LUCKESI, 2004). Neves (2007, p. 16) destaca que 
“o desconhecimento de concepções e práticas de avaliação na perspectiva formativa 
empobrece os cursos de licenciatura e, consequentemente, a formação dos 
professores”. Por sua vez, Vasconcellos (2009) aponta que esperar que o ensino 
superior forme um profissional maduro, pensante, crítico, questionador e 
transformador, por meio de um ensino acrítico e de uma avaliação centrada na 
memorização e nos níveis mais baixos de entendimento, representa, no mínimo, 
ingenuidade. 
O presente trabalho almeja uma descrição mais aprofundada dessas duas 
concepções avaliativas, tradicional e formativa, como também dos diversos aspectos 
determinantes para a sua construção e condução. Além disso, espera-se contribuir 
para uma reflexão sobre a importância e as finalidades do processo de avaliação, 
que pode determinar a forma como o estudo e a aprendizagem dos conteúdos 
escolares são conduzidos (BOUD, 1990; SCOULLER, 1998), para que se possa 
combater uma “confusão que ainda persiste nos dias fluentes, em que medir, 
quantificação de um atributo, segundo determinadas regras, é visto como avaliar” 
(VIANNA, 2000, p. 25). Essa reflexão se torna ainda mais imperativa quando se 
observa que “a formação dos professores trata pouco de avaliação e menos ainda 
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de avaliação formativa” (PERRENOUD, 1999, p. 15). Segundo Sacristán (1998), a 
avaliação que não contribui para a aprendizagem escolar não tem sentido em sua 
prática. Ressalte-se que os danos motivacionais influenciados pela metodologia da 
avaliação da aprendizagem usada poderão gerar a quebra da autoestima e reforçar 
a percepção de uma autoimagem negativa, contribuindo para a evasão escolar, tão 
presente em todos os níveis educacionais (BARBOSA; LEAL, 2010). 
 
1. IMPORTÂNCIA, DEFINIÇÃO E FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO 
 
De acordo com Furlan (2006), é da natureza humana avaliar e ser avaliado. 
É também da natureza humana avaliar a si próprio em seu ambiente. O ato de 
avaliar é uma característica inseparável do ser humano, do seu conhecimento e das 
suas decisões práticas. A avaliação é também uma necessidade vital, porque é 
através dela que o ser humano orienta, de forma válida, as decisões individuais e 
coletivas. 
Diante disso, o professor não está livre do ato de avaliar, porque avaliar é 
julgar algo ou alguém quanto ao seu valor (BORBA et al., 2007). Dessa forma, 
envolve “um juízo de qualidade sobre dados relevantes, tendo em vista uma tomada 
de decisão” (LUCKESI, 2008, p. 69). É um ato que pode expressar classificação, 
apreciação ou orientação em direção ao futuro. No entanto, isso merece cuidado, 
pois facilmente se cometem injustiças ao fazer avaliações, considerando-se que o 
ser humano é, por definição, complexo e sensível (BORBA et al., 2007). 
No que se refere aos motivos pelos quais os professores realizam 
avaliações junto aos seus estudantes, Godoy (2006) identificou, empiricamente, 
cinco funções da avaliação: burocrática, didática, acompanhamento do ensino, 
controle e garantia do desempenho profissional. Na função didática os docentes 
usam a avaliação para saber, ver, verificar, medir, testar a aprendizagem, o 
conhecimento, a matéria ou conteúdo ensinado. Na função burocrática busca-se 
cumprir obrigações e normas, como dar nota, aprovar ou reprovar, preencher diários 
e cumprir prazos e quantitativos de avaliações. Na função de acompanhamento do 
ensino é pretendido identificar o rendimento do trabalho do professor junto ao aluno, 
a fim de nortear novas estratégias de ensino. Na função de controle é enfatizado o 
disciplinamento do aluno. Neste último aspecto, Perrenoud (1999, p. 12) considera 
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que, relativamente aos alunos, busca-se “fazê-los trabalhar, conseguir sua 
aplicação, seu silêncio, sua concentração, sua docilidade em vista do objetivo 
supremo: passar de ano”. Por fim, na função garantia do desempenho profissional, 
busca-se apoio na avaliação enquanto meio que norteará o encaminhamento de um 
futuro desempenho profissional de qualidade.  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 (LDB) faz várias 
referências à avaliação. Ao longo de seus artigos, o termo (e suas variações) 
aparece vinte e quatro vezes, e a palavra verificação (do rendimento ou da 
aprendizagem), duas. São, assim, pelo menos vinte e seis referências explícitas à 
ideia de avaliar, seja em relação à escola, aos alunos, aos docentes ou aos 
processos educativos como um todo (FURLAN, 2006). 
Neves (2007) considera que o tema avaliação da aprendizagem vem sendo 
sobejamente discutido por diversos autores nacionais e internacionais, há pelo 
menos quatro décadas, com propostas e rótulos/denominações que buscam se 
distanciar de concepções e práticas mais repressoras e excludentes. Para a referida 
autora, não é tão relevante se a avaliação crítica carrega o nome de mediadora, 
emancipatória, qualitativa, desmistificadora, formativa ou outros adjetivos, quanto à 
promoção do repensar das práticas de avaliação e de todo o fazer pedagógico dos 
professores que têm compromisso com seu próprio trabalho e com os que 
dependem dele (NEVES, 2007). Afinal, os resultados não nos chegam, mas são 
construídos (LUCKESI, 2005a). 
 
2. A AVALIAÇÃO TRADICIONAL OU NORMATIVA 
 
A despeito da importância da avaliação da aprendizagem, e do aporte 
teórico e dos discursos favoráveis, de maneira geral, as concepções e práticas dos 
professores, inclusive os formadores (NEVES, 2007), ainda está impregnada pelo 
tradicionalismo (ANDRÉ, 1990; HADJI, 2001; FURLAN, 2006; LUCKESI, 2008; 
MENEGHEL; KREISCH, 2009), visto que, basicamente, o professor, assumindo ser 
"detentor de um saber pronto, definitivo e inquestionável, [...] vai aprovar ou reprovar 
seus alunos levando em conta a capacidade destes de reproduzir ou não esse 
saber" (ANDRÉ, 1990, p. 68). Perrenoud (1999) corrobora essa ideia, considerando 
que apesar de se reconhecer todo o avanço da teoria avaliativa, percebe-se que 
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este não foi suficiente para mudar a prática cotidiana, impregnada de uma avaliação 
mensuradora e coercitiva. Assim, conforme Vasconcellos (2003), o desafio em 
avaliação de aprendizagem não envolve apenas a construção de uma cultura de 
avaliação, com novos conceitos, mas de mudar uma já existente, que é 
tradicionalmente enraizada. Práticas tradicionais de avaliação vêm sendo utilizadas 
pelos professores há tanto tempo que são aceitas como se fossem naturais 
(VASCONCELLOS, 2003). 
Acrescente-se que invenções e arranjos no ato de avaliar conduzem ao 
aparecimento de mitos ou de contradições difíceis de serem explicadas, como por 
exemplo: o de que a qualidade diminui quando todos os alunos são promovidos e de 
que cursos e professores mais sérios são os que mais reprovam (LIBÂNEO, 1994; 
BORBA et al., 2007). Há crenças construídas ao redor da avaliação, tais como: é 
subjetiva a avaliação que utiliza conceitos e outras formas de registro dos resultados 
que não sejam numéricos; o rigor da avaliação resulta do cálculo das médias e da 
atribuição de notas; provas extensas e objetivas são mais eficazes para verificar o 
domínio do conhecimento (BORBA et al., 2007). 
Dentro dessa perspectiva de avaliação, não importa que todos os estudantes 
aprendam com qualidade, mas apenas a demonstração e classificação dos que 
aprenderam e dos que não aprenderam. Deste modo, volta-se para o passado, na 
medida em que se deseja saber do educando somente o que ele já aprendeu. Por 
outro lado, o que ele não aprendeu não traz nenhum interesse (LUCKESI, 2005a). 
Dessa forma, essa prática é excludente ou seletiva, responsabilizando o 
aluno pelo seu sucesso ou fracasso. Reconhece-se, assim, um ser formado ou 
acabado para se buscar unicamente um produto final. Neves (2007, p. 31) reforça 
que na avaliação tradicional 
se um aluno é eliminado da escola é porque não se esforçou o suficiente. A 
seletividade da escola serve para excluir os não eleitos, separando ‘joio do trigo’, 
ou seja, ela concede prêmios aos que se esforçam e têm ‘mais vontade’ de 
estudar, fazendo com que os ‘preguiçosos’ ocupem os postos de menos 
importância na sociedade. 
 
A avaliação tradicional é também pontual, visto que opera somente com o 
desempenho final, e não interessa como o estudante chegou a determinada 
resposta, mas somente a resposta. O que significa que não importa o que estava 
acontecendo com o estudante antes da prova, nem o que virá a acontecer depois. É 
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relevante, unicamente, “o aqui e agora” (LUCKESI, 2005b, p. 1). Assim, no instante 
em que a prova for entregue ao professor, não poderá mais ser refeita ou 
retrabalhada. 
Perrenoud (1999, p. 151) considera que “em uma avaliação tradicional, o 
interesse do aluno é o de iludir, mascarar suas falhas e acentuar seus pontos fortes”. 
Dessa forma, a sua preocupação consiste de desfazer as armadilhas elaboradas 
pelo docente, decodificar suas expectativas, buscar o caminho mais fácil na hora de 
se preparar e realizar as provas, saber negociar auxílio, correções mais favoráveis 
ou o cancelamento de uma prova mal-sucedida. Afinal, o mais importante é receber 
boas notas (PERRENOUD, 1999; LUCKESI, 2008), pois disso depende o seu futuro, 
nem que tenha que iludir que tenha compreendido e dominado o assunto, trapaceie 
e estude de última hora (PERRENOUD, 1999). Neste contexto, o medo e a ameaça 
levam o aluno a estudar, em detrimento do prazer e da importância do aprender 
(LUCKESI, 2008). 
 
3. DESAFIOS EM AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
 
No que se refere às razões para a existência de práticas classificatórias, 
contribuem tanto a cultura avaliativa herdada da escola tradicional quanto o 
desconhecimento/falta de formação do professor quanto às concepções de 
avaliação e suas implicações para a aprendizagem (MENEGHEL; KREISCH, 2009). 
Os autores acrescentam que uma análise, ainda que breve, das grades e ementas 
das disciplinas dos cursos de Licenciatura de todo o país permite atestar que, com 
raríssimas exceções, a formação destes não contempla estudos sobre a avaliação 
da aprendizagem. 
A avaliação classificatória é, portanto, herança do ensino tradicional em que a 
metodologia de ensino é centrada na reprodução de uma técnica/conteúdo e na 
aquisição de habilidades, de modo que há ênfase no ‘fazer’ ditado pelo professor 
e não no conhecimento construído pelos estudantes. Com isso, não há processo 
de reconstrução do saber, mas, sim, a preocupação com avançar no conteúdo 
previsto nas unidades do livro. Ou seja: o papel e a função da educação, para o 
qual contribui a avaliação, é fazer dos alunos cópias fiéis/reprodutoras do que foi 
ditado pelos professores, chegando à perfeição do original (MENEGHEL; 
KREISCH, 2009, p. 9822). 
 
Em um estudo nacional com estudantes de graduação, Brito (apud GODOY, 
2000) identificou que, para eles, a redução da avaliação a provas e notas ocorre em 
86 
 
 
                              Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.5  Número 9   Jan. – Abr.  2012 
 
 
função de algumas falhas do próprio sistema de ensino como: currículos muito 
extensos com carga horária excessiva, classes muito numerosas e formação 
inadequada dos docentes. 
Por sua vez, Luckesi (2004) considera que são três as principais razões para 
a manutenção de práticas tradicionais de avaliação: a psicológica, a histórica e a 
social. A razão psicológica (biográfica, pessoal) tem a ver com o fato de que os 
educadores e as educadoras foram educados assim. Repetem automaticamente, em 
sua prática educativa, o que aconteceu com eles. Em segundo lugar, existe a razão 
histórica, decorrente da própria história da educação. Os exames escolares que 
praticamos hoje foram sistematizados no século XVI pelas pedagogias jesuítica e 
comeniana. Somos herdeiros desses modelos pedagógicos, quase que de forma 
linear. E, por último, vivemos num modelo de sociedade excludente e os exames 
expressam e reproduzem esse modelo de sociedade. 
Ressalte-se que boa parte dos professores, ao avaliar seus alunos, rende-se 
à burocracia do sistema educacional, aplicando provas e solicitando trabalhos, os 
quais, em muitos casos, são apenas para cumprir a exigência de atribuir um número 
ou conceito a ser associado ao desempenho de cada aluno ao final de um período 
letivo (HADJI, 2001). 
Esteban (2001) considera que é feito um discurso ambíguo sobre a escola, a 
partir do apelo à igualdade e do elogio à diferença. O aumento de vagas no sistema 
educacional se mostra como uma prova de que a sociedade se esforça no sentido 
de dar oportunidades iguais para todos. A diferença de resultados se compreende 
como a confirmação de que pessoas diferentes devem ocupar lugares diferentes, o 
que em nossa sociedade representa ter direitos e qualidades de vida diferentes 
(ESTEBAN, 2001). Além disso, conforme Hoffmann (1994, p. 58), é importante 
destacar que: 
Os professores dizem perseguir uma ‘Escola de qualidade’, sendo exigentes na 
avaliação; no entanto, contribuem sobremaneira para o afastamento de milhares 
de crianças e jovens da Escola e da Universidade através do fator de reprovação 
continuada. As exigências avaliativas, desprovidas muitas vezes de significado 
quanto ao desenvolvimento efetivo das crianças e dos jovens, favorecem a 
manutenção de uma Escola elitista e autoritária. Os pronunciamentos dos 
professores formam um todo vinculado e consistente em torno de um mesmo 
significado liberal. 
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Em geral, os participantes do processo educativo não percebem que, ao 
tomar determinadas atitudes avaliatórias, estão contribuindo para a formação de 
pessoas passivas, conformistas e acríticas, conservando, assim, as formas de 
dominação social (FURLAN, 2006). Para piorar o quadro, muitos deles, levados pelo 
modismo, julgam-se adeptos de uma educação transformadora, sem possuírem um 
senso crítico desenvolvido para perceber o que isso representa, e sem que suas 
práticas sejam coerentes com as teorias que alardeiam (DEMO, 2008). Daí a 
importância de se ter uma visão crítica sobre a que se presta a avaliação e de se 
conhecer a natureza do método de avaliação empregado (FURLAN, 2006). Afinal, 
não bastam apenas bons discursos, importam boas ações com base em conceitos 
adequados (LUCKESI, 2005a). 
 
4. POR UMA AVALIAÇÃO FORMATIVA E TRANSFORMADORA 
 
Vasconcellos (2003) considera que a avaliação deve ser um processo 
abrangente da existência humana, que implica reflexão crítica sobre a prática, no 
sentido de captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar 
uma tomada de decisões sobre as próximas atividades didáticas. Assim, “a 
avaliação é procedimento fundamental, indispensável e permanente, seja no sentido 
do diagnóstico sempre atualizado, seja no sentido da intervenção apropriada” 
(DEMO, 2003, p. 29). Isso exige um olhar para o estudante como um ser em 
desenvolvimento, em construção permanente (LUCKESI, 2005b). Dentro dessa 
linha, de acordo com Furlan (2006, p. 28):  
[...] avaliação da aprendizagem [...] pode ser definida como um meio de obter 
informações sobre os avanços e as dificuldades dos alunos, constituindo um 
procedimento permanente de suporte ao processo ensino e aprendizagem, de 
orientação para o professor planejar suas ações, a fim de conseguir ajudar o 
aluno a prosseguir, com êxito, seu processo de educação. 
 
De maneira complementar, Borba et al. (2007) consideram que avaliar é um 
processo contínuo e sistemático que visa o progresso do aluno no domínio dos 
conhecimentos e no desenvolvimento de habilidades e atitudes exigidas pela 
formação científica e o exercício profissional. Afinal, a avaliação tem como função 
possibilitar a qualificação, e não classificação, do educando (LUCKESI, 2008).  
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Assim, a avaliação não seria tão somente um instrumento para a aprovação 
ou reprovação dos estudantes, mas um instrumento de diagnóstico de sua situação, 
tendo em vista a definição de encaminhamentos apropriados para a sua 
aprendizagem. Se um aluno está defasado, não há que, pura e simplesmente, 
reprová-lo e mantê-lo nesta situação (LUCKESI, 2008). O ato de avaliar dedica-se a 
desvendar impasses e procurar soluções (LUCKESI, 2005a). Conforme Hoffmann 
(1994, p.1):  
Tal paradigma pretende opor-se ao modelo do ‘transmitir-verificar-registrar’ e 
evoluir no sentido de uma ação avaliativa reflexiva e desafiadora do educador 
em termos de contribuir, elucidar, favorecer a troca de ideias entre e com seus 
alunos, num movimento de superação do saber transmitido a uma produção de 
saber enriquecido, construído a partir da compreensão dos fenômenos 
estudados. 
  
Para isso, a avaliação precisa ser aceita como um processo pautado em 
princípios “mais formativos e menos instrutivos, mais emancipados e menos 
restritivos, enfim, um processo mais transformador e intervencionista e menos 
“engessado” e burocrático” (OLIVEIRA, 2009, p. 5). 
Ao analisar os avanços e as dificuldades dos estudantes no processo de 
ensino para a aprendizagem, o professor tem indicação de como deve orientar a sua 
ação, visando melhorá-la (FURLAN, 2006). “Assim, o objetivo da avaliação precisa 
estar ligado ao aprimoramento e correção do processo de ensino-aprendizagem” 
(NEVES, 2007, p. 13). Furlan (2006) fortalece essa ideia, considerando que a função 
da avaliação é ajudar a construir a aprendizagem e a interferir ativamente em uma 
situação em curso. Diante disso, esta deve acontecer acompanhando o aluno em 
seu processo de crescimento e encarada como um instrumento facilitador da 
aprendizagem, porque, ao apontar limites da ação, provoca a descoberta de novos 
posicionamentos. Afinal, conforme Luckesi (2005a), tanto é importante o que o 
estudante aprendeu como o que ainda não aprendeu. O que já aprendeu está bem, 
porém o que ainda não aprendeu precisa de intervenção, de reorientação até que se 
aprenda. 
Conforme Perrenoud (1999), pode-se ajudar o estudante a progredir de 
diversas formas: por meio de uma explicação mais simples, mais longa ou diferente; 
aliviando sua angústia, devolvendo-lhe a confiança, sugerindo-lhe outros motivos de 
aprender ou agir; encaminhando-o em nova atividade, mais mobilizadora ou mais 
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proporcional aos seus recursos; colocando-o num outro quadro social, redefinindo a 
relação ou o contrato didático, alterando o ritmo de trabalho e de progressão, a 
natureza das recompensas e das sanções, a parcela de autonomia e de 
responsabilidade do estudante. 
 
5. A ELABORAÇÃO E O USO DE INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO  
 
Para realizarmos diagnóstico e intervenção, nossos instrumentos de coleta 
de dados para avaliação deverão ser estruturados como instrumentos de coleta de 
dados para investigação sobre o desempenho de nossos educandos e, não, como 
“cascas de banana ou armadilhas escorregadias”. Desta forma, os instrumentos 
devem estar focados no essencial ensinado, e que deveria ser aprendido, para se 
obterem os melhores diagnósticos, intervenções e resultados (LUCKESI, 2005a). 
Ressalte-se que deve haver coerência entre as observações apresentadas e o 
mundo da realidade (VIANNA, 2000). 
De acordo com Boud (1990) é comum a avaliação encorajar os alunos para 
que centrem sua atenção naqueles tópicos que, supostamente, serão objeto de 
verificação, em detrimento de outros que poderiam despertar maior interesse. 
Também, a natureza das tarefas de avaliação solicitadas influencia as estratégias de 
estudo adotadas pelos alunos. Se eles percebem que será solicitada a reprodução 
de informações, dirigem seus esforços num trabalho de memorização e, caso 
imaginem que será enfatizada a solução de problemas, procuram praticar esta 
habilidade resolvendo problemas. Ressalte-se que estudos de Godoy (1995; 2006) 
indicam que os professores avaliam seus alunos através de duas modalidades 
básicas: as provas dissertativas e os trabalhos escritos. As outras possibilidades 
parecem ser mais características de determinados tipos de curso, conforme a 
referida autora. 
Oliveira (2009) considera que qualquer prática avaliativa deve pensar em 
dois itens: critérios e instrumentos. Os critérios (participação, cooperação, 
apreensão de conhecimentos e disponibilidade corporal, dentre outros) representam 
o que evidenciar na observação do professor, e são pensados a partir dos objetivos. 
Os instrumentos (registros sistemáticos, trabalhos extraclasse, trabalhos em grupo, 
avaliação dissertativa, autoavaliação, avaliação do professor etc.) representam os 
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mecanismos indispensáveis para a verificação. O referido autor considera que deve 
haver uma diversificação no uso de instrumentos avaliativos, visto que cada um 
possui limitações, a fim de evitar a incompreensão de toda a complexidade da 
aprendizagem do educando. Borba et al. (2007) reforçam essa ideia, considerando 
que, numa avaliação que privilegia o processo, avaliar lançando mão de um único 
instrumento não é apropriado. O recomendável é que o docente usufrua de diversos 
instrumentos e/ou procedimentos, tais como: provas escritas, orais ou práticas, 
entrevistas, visitas de estudo, relatórios, seminários, estudos de caso, projetos, 
portfólios, resumos, resenhas, exercícios, entre outros, que dependem 
fundamentalmente dos objetivos de aprendizagem estabelecidos e permitem ao 
docente uma comunicação mais efetiva com seus alunos sobre o andamento do 
processo de aprendizagem. Também, é relevante considerar o equilíbrio necessário 
no uso de procedimentos e/ou instrumentos de avaliação individuais e grupais, que 
permitam acompanhar a formação do acadêmico, tanto no seu percurso individual 
como na interação com os outros (BORBA et al., 2007). 
O problema no uso de instrumentos de avaliação está em como os 
resultados são utilizados. O professor que está comprometido com o processo de 
ensino para a aprendizagem não admite que o burocrático substitua a sensibilidade 
de seu trabalho. O que importa é o compromisso dele em fazer com que o aluno 
acompanhe o processo. O bom resultado burocrático é apenas consequência. Essa 
postura demanda atenção do professor, para não se deixar levar pelos números, 
pelas menções, mas, sim, estar atento na evolução da aprendizagem, por meio da 
cuidadosa análise da produção dos alunos (FURLAN, 2006).  
Por fim, Luckesi (2008) faz as seguintes recomendações para a elaboração 
dos instrumentos de coleta de dados para avaliação: tomar por orientação os 
conteúdos planejados, ensinados e aprendidos pelos estudantes; abranger uma 
amostra significativa de todos os conteúdos ensinados e aprendidos de fato; 
compatibilizar as habilidades (mentais, motoras, imaginativas, dentre outras) do 
instrumento de avaliação com as habilidades trabalhadas e desenvolvidas na prática 
do ensino-aprendizagem; adequar o grau de dificuldade do que está sendo avaliado 
com o que foi ensinado e aprendido; utilizar linguagem clara e compreensível; e 
elaborar instrumentos que favoreçam a aprendizagem dos estudantes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O ato de avaliar deve ser amoroso (LUCKESI, 2008) e acolhedor, o que 
ocorre quando é orientado para a inclusão e a regulação das aprendizagens e do 
desenvolvimento (PERRENOUD, 1999). Embora ainda esteja sendo voltado para 
práticas seletivas, classificatórias e excludentes, que afastam o diálogo entre 
professor e estudante. Conforme Vianna (2000, p. 110), “a avaliação não visa a 
provar, mas, sim, a melhorar a educação”.   
De fato, tanto é verdade que a ideia de avaliação é associada à medida 
(VIANNA, 2000), aos boletins e às classificações, que Perrenoud (1999, p. 104) 
chega a propor o termo “observação formativa”, defendendo a orientação e melhoria 
das aprendizagens, por meio da construção realista de suas representações, de 
suas modalidades, de seus mecanismos, de suas condições e de seus resultados. O 
referido autor vai além, apontando que a solução talvez envolva mudar a escola, 
“pois a avaliação está no centro do sistema didático e do sistema de ensino” 
(PERRENOUD, 1999, p. 145). 
Propomos que a existência de práticas de avaliação formativa exige, 
principalmente, formação dos professores, conforme também salientam Meneghel e 
Kreisch (2009), e uma mudança de cultura na escola como um todo. Neste último 
ponto, encontramos apoio em Perrenoud (1999, p. 152), que considera que, em 
relação aos alunos, o professor “não pode esperar [...] que entrem no jogo da 
avaliação formativa, sabendo que, alguns meses mais tarde, eles irão para outra 
turma e deverão retornar as suas estratégias anteriores”.  
De maneira complementar, consideramos que é importante reduzir os 
conteúdos escolares, de modo que se concentrem em atender unicamente aos 
requisitos necessários e indispensáveis à formação do estudante e aos objetivos 
visados. Com relação a esta proposta, Luckesi (2008, p. 82) aponta que “se o 
conhecimento ou a habilidade [...] for secundário, não há motivo para que esse 
conteúdo ou habilidade esteja constando do currículo de ensino”.   
Há de se ressaltar que, em se tratando de duas lógicas avaliativas 
antagônicas, é difícil conjugá-las “na mesma relação pedagógica e no mesmo 
espaço tempo” (PERRENOUD, 1999, p. 70). Isso ocorre porque, enquanto uma 
privilegia aquisições reais de todos, cooperação e transparência, a outra prima pelas 
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hierarquias de excelência, no registro do conflito e da competição e, assim, da 
estratégia e do engano. 
No que se refere à coleta de informações, defendemos o uso diversificado 
de instrumentos de coleta de dados, devido às suas limitações, em busca de um 
diagnóstico mais seguro e realístico para a observação formativa. Ressalte-se que 
concordamos com Luckesi (2008), que aponta que o problema não está tanto nos 
nossos instrumentos quanto no uso das informações obtidas da avaliação. Isso 
porque “o nosso exercício pedagógico escolar é atravessado mais por uma 
pedagogia do exame que por uma pedagogia do ensino/aprendizagem” (LUCKESI, 
2008, p. 18).  
Acreditamos que o compromisso com a formação do aluno é fundamental 
para a superação de relações autoritárias e intimidadoras de poder por meio das 
notas e, consequentemente, a boa utilização dos instrumentos de avaliação. Assim, 
aliada à definição dos dados relevantes para avaliação, espera-se evitar situações 
indesejadas como ameaças, elaboração de questões desvinculadas da matéria 
lecionada ou com um nível maior de complexidade e uso de linguagem 
incompreensível para os estudantes, como exemplifica Luckesi (2008). 
Por fim, encerramos este trabalho citando Vianna (2000, p. 126), que afirma 
que “o país ainda vive na pré-história da avaliação e, também, da pesquisa 
educacional”. Assim, ainda conforme Vianna (2000, p. 161), “a avaliação é um 
campo aberto à reflexão teórica e [...] esse pensamento teórico é [...] a infraestrutura 
que possibilita a prática da avaliação”. Precisamos evoluir para encarar os 
problemas na educação. Fica o convite.   
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